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Quilombo/SC, 03 de setembro de 2026.


EXCELENTÍSSIMA SENHORA
EDIANE DAIANE RAMOS BIASUS
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
QUILOMBO – SC



MENSAGEM N° 059/2026


SENHORA PRESIDENTE
SENHORAS E SENHORES VEREADORES


Submetemos à apreciação desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei, que dispõe sobre a autorização para o repasse de valores às pessoas físicas e jurídicas que comprovarem danos sofridos em decorrência de desastres naturais, bem como sobre a possibilidade de fornecimento de cestas básicas às pessoas físicas afetadas.

O Município de Quilombo está sujeito à ocorrência de eventos climáticos adversos capazes de provocar danos às residências, propriedades, atividades produtivas, estabelecimentos comerciais, turismo e demais bens de seus cidadãos. Em situações dessa natureza, os prejuízos podem comprometer significativamente as condições de subsistência das famílias e a continuidade das atividades econômicas desenvolvidas no Município.

A proposta busca estabelecer instrumento legal que permita ao Poder Executivo prestar auxílio direto às pessoas físicas e jurídicas comprovadamente atingidas por desastres naturais, mediante repasse financeiro proporcional ao dano apurado, limitado ao valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por beneficiário.

O auxílio deverá ser precedido de levantamento e comprovação dos danos por equipes técnicas da Administração Municipal, proporcionando maior segurança, objetividade e transparência na identificação dos beneficiários e na definição dos valores a serem repassados.

Além do auxílio financeiro, o projeto prevê a possibilidade de fornecimento de cestas básicas às pessoas físicas afetadas, mediante parecer social emitido pela Secretaria Municipal de Assistência Social. A medida busca assegurar suporte emergencial às famílias que, em razão do desastre, possam ter comprometidas suas condições básicas de alimentação e subsistência.

A iniciativa, portanto, possui caráter eminentemente emergencial e social, buscando oferecer resposta célere e organizada do Poder Público Municipal diante de situações excepcionais que provoquem prejuízos à população.

A proposição também estabelece procedimentos para a comprovação dos danos e para a individualização dos beneficiários e respectivos valores, contribuindo para que a utilização dos recursos públicos observe critérios objetivos e possibilite adequado controle administrativo.

Diante da relevância social da matéria e da necessidade de dotar o Município de instrumento adequado para prestar auxílio à população e aos agentes econômicos atingidos por desastres naturais, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres Vereadores, esperando sua aprovação.


JAKSOM NATAL CASTELLI
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº..../2026 –  .... DE ............... DE 2026.


DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA O REPASSE DE VALORES ÀS PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS QUE COMPROVAREM DANOS SOFRIDOS EM DECORRÊNCIA DE DESASTRES NATURAIS E RECONHECIDOS POR DECRETO EMERGENCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 


JAKSOM NATAL CASTELLI, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, a todos os habitantes do Município de Quilombo, que o Legislativo Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado o Município de Quilombo a repassar, mediante transferência bancária, valores às pessoas físicas e jurídicas que comprovarem danos sofridos em decorrência de desastres naturais, reconhecidos por Decreto Emergencial, observados os requisitos e procedimentos estabelecidos nesta Lei.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, serão considerados os desastres naturais reconhecidos em ato específico do Poder Executivo Municipal.

Art. 2º O valor do repasse corresponderá ao valor do dano comprovado, limitado a R$ 2.000,00 (dois mil reais) por pessoa física ou jurídica beneficiária.
§ 1º O beneficiário que comprovar dano de valor igual ou inferior a R$ 2.000,00 (dois mil reais) receberá o valor integral do dano comprovado.
§ 2º O beneficiário que comprovar dano superior a R$ 2.000,00 (dois mil reais) receberá o valor máximo de R$ 2.000,00 (dois mil reais).
§ 3º A comprovação e o levantamento dos danos serão realizados pelas equipes técnicas da Defesa Civil, da Secretaria Municipal de Assistência Social, da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo, observadas as respectivas competências.
§ 4º O repasse dos valores será precedido de ato do Poder Executivo Municipal que individualize os beneficiários e os respectivos valores, com a indicação do CPF ou CNPJ, conforme o caso.

Art. 3º As pessoas físicas afetadas poderão receber cesta básica durante o período de vigência do ato que reconhecer o desastre natural, mediante parecer social emitido por técnico da Secretaria Municipal de Assistência Social.
Parágrafo único. As cestas básicas serão fornecidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social, observada a disponibilidade dos respectivos benefícios.

Art. 4º A concessão dos benefícios previstos nesta Lei fica condicionada à comprovação dos danos pelas equipes técnicas responsáveis e ao atendimento dos demais requisitos estabelecidos nesta Lei.

Art. 5º A transferência dos recursos de que trata esta Lei fica condicionada à regularidade do beneficiário perante os órgãos competentes das administrações tributárias federal, estadual e municipal, na forma da legislação aplicável.

Art. 6º O Poder Executivo poderá estabelecer, por ato próprio, os procedimentos necessários à comprovação dos danos, à análise dos pedidos e à operacionalização dos repasses e da entrega das cestas básicas.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, observada a disponibilidade orçamentária.

Art. 8º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei por decreto.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Executivo Municipal, em ..... de .......... de 2026.


JAKSOM NATAL CASTELLI
Prefeito Municipal
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